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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER PARA 2ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 122/2009
RELATÓRIO

Esgotado o prazo regimental para apresentação de emendas, o projeto que dispõe sobre as diretrizes do Município de Londrina para a elaboração da lei orçamentária de 2010, aprovado em 1o turno, recebeu 48 emendas para votação em 2o turno.

Cumprindo o que dispõe o artigo 237 do Regimento Interno, as Comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Finanças e Orçamento passam a emitir parecer para segunda discussão e votação do projeto de lei em epígrafe com as emendas aditivas, modificativas e supressivas que lhe foram apresentadas.

VOTO DAS COMISSÕES

Após a aprovação em 1o turno do Projeto de Lei no 122/2009, ocorrida no dia 2 de junho do corrente, a Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para apreciação na 2a votação, dentro do prazo regimental, 46 emendas dos nobres edis e propôs outras 4.
Avaliaremos, na seqüência, as modificações propostas ao projeto.

1. Das emendas apresentadas pela Comissão de Finanças e Orçamento

As emendas da Comissão de Finanças e Orçamento, de números 1 a 3 e 49, visam:

· Modificativa no 1 – dar nova redação ao art. 38 do projeto de forma a excluir a expressão “e a avaliação prevista no art. 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 9.857/2005 - PPA”, por sua inaplicabilidade.

· Modificativa no 2 – dar nova redação ao Parágrafo único do art. 78 do projeto de forma a excluir a expressão “independentemente de sua legalidade”, por sua inaplicabilidade e incongruência.

· Aditiva no 3 –  incluir o § 2o ao art. 57, de forma a orientar que a proposta orçamentária esteja acompanhada dos demonstrativos dos montantes dos orçamentos globais da administração direta e indireta, com o detalhamento das fontes que financiarão suas despesas.

· Aditiva no 49 –  modificar a redação do art. 44 e suprimir seu Parágrafo único, de forma a atender ao pleito do Executivo, no que se refere à priorização de ações voltadas à área de assistência social, sem contudo, infringir na vedação constitucional prevista no art. 167, IV, da Constituição, transcrita a seguir, na avaliação das emendas apresentadas pelos vereadores.
2. Das emendas apresentadas pelos vereadores
As Emendas dos vereadores têm a seguinte autoria:

· Emendas nos 4, do vereador José Roque Neto;
· Emenda nos 5, 6, 16 a 23, e 50, do vereador Joel Garcia;
· Emendas nos 7 a 15, dos vereadores Joel Garcia e Sebastião Raimundo da Silva;
· Emenda no 24, dos vereadores Eloir Valença e Sebastião Raimundo da Silva; 
· Emendas nos 25 a 34, dos vereadores Marcio José de Almeida, Gerson Araújo e Paulo Arildo;
· Emendas no 35, do vereador Tito Valle; 
· Emendas nos 36 e 37, do vereador Jacks Dias;
· Emenda no 38, dos vereadores Jacks Dias, Marcio José de Almeida e Sebastião Raimundo da Silva; 
· Emendas nos 39 a 43, da vereadora Lenir de Assis; 
· Emenda nos 44 e 45, do vereadora Sandra Graça;  e
· Emendas nos 46 a 48, do vereador Sebastião Raimundo da Silva.
3. Da análise das emendas:

Feitas as devidas análises, as Comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Finanças e Orçamento manifestam-se contrariamente às emendas de nos 4, 27, 43, 46 e 47, a seguir especificadas: 
· Emenda no 4 – acresce artigo em que vincula o percentual de 2% das receitas provenientes do Impostos sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA a projetos de educação de trânsito nas escolas da rede municipal de ensino e nos centros de educação infantil, municipais e filantrópicos;

· Emenda no 27 – acresce o § 3o ao art. 19, com o texto de que os valores dos subsídios dos vereadores e os dos salários de todos os servidores da Câmara Municipal de Londrina, efetivos e comissionados, deverão ser publicados no site oficial e atualizados mensalmente até o dia dezenove de cada mês, véspera do repasse mensal;

· Emenda no 43 – amplia de 6 para 7% o percentual a ser aplicado, sobre as receitas correntes da Prefeitura, na função assistência social;

· Emenda no 46 – acresce artigo em que vincula o percentual de 0,8% das receitas correntes da administração direta para a Secretaria Municipal do Idoso; e
· Emenda no 47 – acresce artigo em que vincula o percentual de 2% das receitas correntes da administração direta para a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.
3.1 -  dos motivos do posicionamento contrário às emendas 4, 27, 43, 46 e 47:
a) Emendas 4, 43, 46 e 47

No entender das Comissões, as emendas nos 4, 43, 46 e 47, violam o artigo 167, IV, da Constituição Federal, que veda a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, exceto para os casos de destinação de recursos para a manutenção e o desenvolvimento do ensino e para ações e serviços públicos de saúde. 
Transcrevemos, a seguir, os dispositivos constitucionais violados por essas emendas.

“Art. 167. São vedados:

...

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;

...” (grifamos)

“Art. 158. Pertencem aos Municípios:
I - ...

II – ...

III – cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;

...” (grifamos)

No que se refere ao artigo 44 do projeto, elaboramos emenda adequando-o ao artigo 167 da Constituição Federal, que, como dito, não permite a vinculação de receita de impostos a despesas além daquelas já expressamente elencadas  na própria Carta Magna. Com isso, fica prejudicada a emenda no 43, de autoria da vereadora Lenir de Assis, que amplia de 6 para 7% o percentual mínimo a ser aplicado em ações de assistência social, calculados a partir das receitas correntes da Prefeitura do exercício de 2008.

b) Emenda 27

No que se refere à emenda no 27, as Comissões são contrárias porquanto o Judiciário tem reiteradamente determinado a suspensão de atos legislativos recentemente editados em outras esferas que autorizaram a divulgação dos vencimentos dos servidores públicos, por considerar que nada obstante o dever de transparência na Administração Pública, também o servidor público tem constitucionalmente assegurado o direito à privacidade e à segurança. Nessa linha o pacífico entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (dentre outros julgados, apelação cível 013127100, Relator Luiz Perrotti, julg. em 23/03/92; apelação cível 013360600, Relator Antonio Prado Filho, julg. em 07/05/96; apelação cível 111310000, Relator Antonio Lopes de Noronha, jug. Em 20/02/2002)

Por outro lado, não se desconhece a iniciativa amplamente divulgada pela Prefeitura Municipal de São Paulo que havia determinado a disponibilização em seu portal na internet do valor dos vencimentos pagos a cada servidor daquele município. Ocorre que, como se sabe, essa medida veio a ser suspensa liminarmente pelo Judiciário paulista, que, nos moldes da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná, acolheu o entendimento de que essa publicação, na forma como se pretendia, fere o direito à privacidade e a segurança dos servidores.

É evidente, no entanto, que essa matéria não foi submetido ao crivo das instâncias superiores.

4. das demais emendas:

Quanto às demais emendas, quais sejam as de nos  1 a 3, 5 a 26, 28 a 42, 44, 45 e 48 a 50, por não apresentarem óbices legais ou constitucionais, as Comissões subscritas não se opõem à sua normal tramitação e deixam a análise do mérito ao arbítrio do Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 7 de julho de 2009.
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